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1 QUAL O OBJETIVO 
DESTE GUIA?

Orientar e sensibilizar gestores e profissionais 
de saúde sobre as especificidades em saúde das 
populações do campo, floresta e águas (CFA) e povos e 
comunidades tradicionais (PCTs), a fim de promover a 
equidade, a universalidade e a integralidade à saúde, 
respeitando a diversidade cultural, social e religiosa 
dessas populações.
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2 O QUE É EQUIDADE EM SAÚDE E QUAL É A 
SUA IMPORTÂNCIA PARA O SUS?

A equidade em saúde visa dirimir injustiças em saúde, reconhecendo as especificidades 
e as situações de vulnerabilidade nas quais algumas populações se encontram. Para atender às 
necessidades de saúde das populações do campo, floresta e águas, incluindo os povos e comunidades 
tradicionais, o Ministério da Saúde tem realizado esforços para a construção de ações e iniciativas que 
visem ampliar o acesso e melhorar as condições de saúde dessas populações.

As condições de saúde são impactadas pelos determinantes sociais, tendo em vista que as 
desigualdades sociais e econômicas influenciam, direta e indiretamente, nos processos de 
saúde e doença de indivíduos e povos. Considera-se que os modos de produção e reprodução da 
vida - como o acesso à educação, à moradia e ao trabalho e as condições ambientais, as especificidades 
culturais, a conjuntura de envelhecimento, entre outros - incidem sobre a saúde e, consequentemente, na 
qualidade de vida das populações. Reverberam, ainda, nas condições de saúde as diferentes formas 
de violência: física, psicológica, patrimonial, moral e as demais violências estruturais e sociais.

Existe uma forte iniquidade no acesso às políticas públicas no Brasil: algumas populações 
e comunidades que estão distantes das adjacências urbanas não têm acesso à água potável, à 
moradia, ao saneamento básico, à comunicação, ao transporte público, à educação e aos 
serviços de saúde. Além disso, questões como dificuldades na resolução de conflitos, que são 
responsáveis por agravar a violência do campo, bem como a precariedade de relações ambientais 
sustentáveis, contribuem para situações de iniquidade. Todos esses fatores elencados podem 
impactar, diretamente, nas condições de saúde de povos e comunidades.

A promoção da equidade no SUS depende, portanto, do comprometimento de gestores 
federais, estaduais e municipais do SUS, bem como de prefeitos e governadores, para a 
articulação de políticas intersetoriais que visem melhorar as condições de vida e de saúde 
dessas populações.

5



3 QUEM SÃO AS POPULAÇÕES DO CAMPO, 
FLORESTA E ÁGUAS?

A população brasileira é formada por uma pluralidade de culturas, raças, povos, 
etnias e religiões, e o seu território é marcado por uma rica biodiversidade e pelos diferentes 
ecossistemas. Nesse contexto estão inseridas as populações do campo, floresta e águas, cujos modos de 
vida, trabalho, produção e reprodução social são fortemente conectados com o ambiente em que vivem.

Pertencem às populações do campo, floresta e águas os camponeses, incluídos os agricultores 
familiares, os assentados, os acampados e os assalariados, que residam ou não no campo. 
Incluem-se, ademais, os povos e comunidades tradicionais, como a população quilombola e 
ribeirinha e os povos ciganos/romani.

O Decreto n° 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, define como povos e comunidades tradicionais 
(PCTs):

[…] grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 
possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e 
recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 
econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 
pela tradição (BRASIL, 2007, art. 3º, grifo nosso).

É de fundamental importância destacar que esses grupos são diferentes entre si e, portanto, 
têm especificidades que devem ser consideradas no acesso e cuidado à saúde.

3.1 Qual é a importância da Atenção Primária à Saúde na oferta de 
cuidado em saúde para essas populações?
A Atenção Primária à Saúde (APS) é considerada a principal porta de entrada do SUS, 

ao estabelecer o primeiro contato das pessoas, famílias e comunidades com o sistema de saúde. A APS é 
fundamental para a comunicação com toda a Rede de Atenção do SUS e tem o intuito de garantir 
cobertura e acesso aos cuidados de saúde abrangentes a toda população. Conforme preconizado pela 
Política Nacional de Atenção Básica (PNAB): a Atenção Básica caracteriza-se por um conjunto de ações 
de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a 
prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, redução de danos e a 
manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte na 
situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes de saúde 
das coletividades. É desenvolvida por meio do exercício de práticas de cuidado e gestão, democráticas e 
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participativas, sob forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações de territórios definidos, 
pelas quais assume a responsabilidade sanitária, considerando a dinamicidade existente no 
território em que vivem essas populações. Utiliza tecnologias de cuidado complexas e variadas que 
devem auxiliar no manejo das demandas e necessidades de saúde de maior frequência e relevância em 
seu território, observando critérios de risco, vulnerabilidade, resiliência e o imperativo ético de 
que toda demanda, necessidade de saúde ou sofrimento devem ser acolhidos (BRASIL, 2017).
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4 PRINCÍPIOS QUE NORTEIAM A ATENÇÃO 
PRIMÁRIA

Figura 1 – Princípios que norteiam a Atenção Primária

Universalidade Acessibilidade

Continuidade do 
cuidado 

Integralidade da 
atenção

Responsabilização

Equidade

Fonte: Autoria própria.

Cabe à Atenção Primária à Saúde, como ordenadora da rede e coordenadora do 
cuidado, promover a atenção integral à saúde e atenuar as situações de iniquidade. 
Atualmente, há uma Carteira de Serviços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS), cujo intuito é orientar 
gestores e profissionais de saúde quanto às ações e serviços ofertados no âmbito da Atenção 
Primária à Saúde.

Considerando as especificidades e necessidades de saúde das populações do campo, floresta e 
águas, é fundamental que a APS garanta o acesso universal e em tempo oportuno às populações 
e que os profissionais de saúde estabeleçam relações contínuas e de confiança. Nesse sentido, é 
fundamental a realização de capacitações voltadas à temática da equidade e à prática rural 
dos profissionais de saúde.
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5 QUAL O PAPEL DA GESTÃO EM SAÚDE NO 
CUIDADO A ESSAS POPULAÇÕES?

Quais são os agravos que mais 
acometem essas populações 

no seu território?

Existem protocolos de 
manejo clínico voltados a 

essas populações?

 Foi feita análise da 
situação de saúde dessas 

populações?

Há um levantamento 
georreferenciado das populações 

específicas e em situação 
vulnerável no seu território?

Quais são as 
ocupações e 

atividades econômicas 
mais comuns entre 

essas populações nos 
territórios?

Gestores/as do 
SUS: como 

funciona a gestão 
de saúde do seu 

território? Esses agravos 
têm relação com 

o trabalho?

É importante que gestores e profissionais de saúde conheçam as populações de seus 
territórios, reconheçam as suas diferentes realidades e demandas e identifiquem os serviços de 
saúde ofertados. Além disso, é importante atentar para o papel do trabalho como fator promotor da 
saúde ou do adoecimento, incluindo um olhar sobre as ocupações e atividades econômicas nas quais 
esses indivíduos estão inseridos. Fazer uso do instrumento Mapa da Saúde é fundamental para realizar 
essa identificação na oferta de saúde do território, tendo em vista que com base nele é possível realizar a:

[…] descrição geográfica da distribuição de recursos humanos e de ações e serviços de 
saúde ofertados pelo SUS e pela iniciativa privada, considerando-se a capacidade 
instalada existente, os investimentos e o desempenho aferido a partir dos indicadores 
de saúde do sistema (BRASIL, 2011, art. 1º, grifo nosso).

A partir desse reconhecimento, é necessário criar estratégias, conforme as especificidades das 
populações e do território, de modo a fortalecer os vínculos entre os serviços e as populações, 
estabelecendo articulação e diálogo permanentes entre os/as gestores/as do SUS, profissionais 
de saúde e a população.
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Figura 2 – Articulação permanente

Gestores
do SUS

Profissionais 
de Saúde

População

ARTICULAÇÃO PERMANENTE

Fonte: Autoria própria.

Abaixo estão algumas ações que visam promover a equidade e que podem ser 
implementadas no seu território, a fim de ampliar o acesso e o cuidado em saúde das populações do 
campo, floresta e águas:

 y mapear as populações do seu estado/município, identificando as demandas de saúde de 
populações específicas e em situação de vulnerabilidade;

 y capacitar os profissionais de saúde no que diz respeito à promoção da equidade e ao cuidado 
referente às populações específicas;

 y promover campanhas publicitárias dentro dos estabelecimentos de saúde do seu estado/
município que visem promover a equidade e combater quaisquer práticas de discriminação;

 y identificar as particularidades culturais, sociais, regionais e geracionais das diferentes populações 
do campo, floresta e águas (CFA) e povos e comunidades tradicionais (PCTs);

 y desenvolver ações de saneamento ambiental, a fim de disponibilizar condições ambientais 
dignas, incluindo água potável e saneamento básico, às comunidades que delas não dispõem.

 y articular com a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (Renast) a promoção 
de ações de saúde do trabalhador voltadas a essas populações, considerando as particularidades 
dos territórios.
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6 QUAL É A IMPORTÂNCIA DE FORTALECER 
A VIGILÂNCIA EM SAÚDE EM SEU 
TERRITÓRIO?

A vigilância em saúde é fundamental para o cuidado e a prevenção em saúde. A adoção 
de estratégias de vigilância nos territórios permite fortalecer o processo de enfrentamento 
das iniquidades e desigualdades em saúde, tendo como foco as populações específicas, como 
as do campo, floresta e águas (CFA) e povos e comunidades tradicionais (PCTs). Importante ressaltar 
que o Ministério da Saúde incorporou nos seus sistemas de informação o campo “povos e comunidades 
tradicionais”, a fim de qualificar as informações sobre o acesso dos povos e comunidades tradicionais 
aos serviços do SUS.

Algumas ações podem ser adotadas no intuito de fortalecer a vigilância em saúde, considerando 
as especificidades epidemiológicas, sociais e ambientais nos territórios:

 y Fortalecer a análise da situação de saúde, a fim de identificar os principais agravos que acometem 
as populações do campo, floresta e águas (CFA) e atuar sobre eles;

 y Realizar inquéritos para averiguar as condições de saúde dessas populações;
 y Avaliar e monitorar o acesso e a situação de saúde, fazendo uso de indicadores;
 y Criar dados desagregados que forneçam informações sobre raça/cor, gênero, ocupação, etnia, 

localidade e se pertence à comunidade tradicional;
 y Alimentar os sistemas de informação em saúde de forma qualificada;
 y Fomentar ações de sensibilização e capacitação nos territórios para o preenchimento correto 

dos quesitos raça/cor, ocupação, etnia e demais informações que subsidiem a formulação de 
políticas voltadas às populações específicas e em situação de vulnerabilidade;

 y Identificar os principais fatores ambientais que impactam na saúde das populações do campo, 
floresta e águas (CFA) do seu território, inclusive aqueles relacionados aos ambientes de trabalho;

 y Desenvolver e fomentar ações, de forma intersetorial, voltadas ao saneamento ambiental, de 
forma a ampliar os serviços de saneamento básico e água potável.

 y Fortalecer as ações de vigilância de ambientes e processos de trabalho para garantir o trabalho 
seguro e proteger a saúde dessas populações.
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7 AGRAVOS À SAÚDE E OCUPAÇÃO QUE 
MERECEM ATENÇÃO DOS GESTORES E 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE NO QUE DIZ 
RESPEITO AO CUIDADO DAS POPULAÇÕES 
DO CAMPO, FLORESTA E ÁGUAS

- Alcoolismo e 
transtornos 
relacionados ao uso de 
substâncias

- Depressão

- Ansiedade

- Demais agravos 
relacionados à saúde 
mental

- Violência doméstica e 
familiar

- Violência patrimonial

- Violência sexual

- Violência psicológica e 
moral

- Câncer de pele

- Hipertensão e diabetes

- Doenças diarreicas

- Doenças respiratórias

- Acidentes por 
escalpelamento

- Intoxicação por 
agrotóxicos

- Acidentes com animais 
peçonhentos

- Doenças relacionadas ao 
trabalho (como doenças 
osteomusculares, 
câncer, transtornos 
mentais, entre outros)

- Trabalho Escravo

- Suícidio

- Acidentes de trabalho

- Trabalho infantil

Saúde 
Mental Violência

Doenças 
Crônicas

Saúde do 
Trabalhador
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8 PCFA E PCT - SAÚDE DO TRABALHADOR 
E VISAT

Uma das características mais transversais às PCFA e aos PCT é o trabalho, seja para comercialização 
ou para a subsistência. Portanto, é essencial que qualquer ação voltada a essas populações considere suas 
ocupações e atividades econômicas – pois estas influenciam diretamente na saúde e no adoecimento. 
Essa relação se torna ainda mais crítica nas parcelas mais vulneráveis dessas comunidades, que necessitam 
atenção especial na formulação das ações de saúde, como crianças, adolescentes, gestantes e idosos.

Alguns fatores de risco comuns a esses trabalhadores e trabalhadoras merecem atenção de 
profissionais de saúde e gestores nas ações de vigilância, prevenção de doenças, promoção de saúde 
e na assistência. Esses trabalhadores estão frequentemente expostos às substâncias químicas, como 
agrotóxicos, óleo derramado no litoral e rejeitos de mineração, à radiação solar, aos incêndios florestais, 
às consequências diretas das queimadas e do desmatamento, aos animais peçonhentos e ao uso de 
maquinários e instrumentos perigosos, pesados e/ou de difícil manuseio. Além disso, essas populações 
usam motocicletas e animais como principais meios de transporte, aumentando o risco de acidentes.

Comumente, esses trabalhadores ainda enfrentam outros desafios, como a desproteção social 
por serem em sua maioria trabalhadores informais, a falta de qualificação, apoio técnico e equipamentos 
de proteção individual (EPI). São grupos que geralmente começam a trabalhar ainda crianças e vivem 
dispersos em áreas isoladas, o que dificulta o acesso aos serviços de saúde.

Todos esses fatores influenciam na ocorrência de doenças e agravos relacionados ao trabalho 
(Dart), que incluem: intoxicações exógenas, câncer, transtornos mentais, acidentes por animais 
peçonhentos, traumas, lesões e acidentes de trabalho, distúrbios osteomusculares, doenças de pele, 
doenças respiratórias e outras doenças agudas e crônicas. Além dos impactos à saúde, as Dart acarretam 
muitos efeitos sociais e financeiros, tanto aos indivíduos e suas famílias como ao SUS. Para responder a 
esses agravos, o SUS conta com a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (Renast) 

e com os Centros de Referência em Saúde do Trabalhador (Cerest), que são núcleos responsáveis por 
realizar e apoiar ações de Vigilância em Saúde do Trabalhador (Visat), assistência, prevenção das doenças 
e promoção da saúde, análise de situação de saúde e perfil produtivo, inspeção de ambientes e processos 
de trabalho e capacitação da RAS e dos trabalhadores nos territórios.

Além disso, o SUS possui diversas políticas e instrumentos para promover a proteção integral 
da saúde desses trabalhadores, como a Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo, 
da Floresta e das Águas (PNSIPCFA) e a Vigilância das Populações Expostas aos Agrotóxicos (VSPEA).
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A notificação adequada das ocupações e atividades econômicas no atendimento e a possível 
relação do adoecimento com o trabalho são essenciais para subsidiar as ações em saúde para essas 
populações. Ademais, a articulação intra e intersetorial da RAS com a Renast e os Cerest e o fortalecimento 
da Visat podem ajudar a prevenir os fatores de risco e aliviar a pressão que essas doenças exercem sobre 
esses trabalhadores e os sistemas de saúde.

As fichas de acidente de trabalho ou agravos e doenças 
relacionados ao trabalho e mais orientações quanto à definição 
de caso e preenchimento podem ser acessadas no site do Sinan 

(http://portalsinan.saude.gov.br/doencas-e-agravos).
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9 DIRETRIZES PARA A ATENÇÃO INTEGRAL 
À SAÚDE DAS POPULAÇÕES DO CAMPO, 
FLORESTA E ÁGUAS (CFA)

a) garantir o acesso da população aos serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado 
ao atendimento das necessidades de saúde;

b) fortalecer a rede de atenção à saúde integral da população CFA e PCTs;
c) assegurar o acesso aos serviços de saúde com resolutividade, qualidade e humanização, de 

acordo com as necessidades e demandas da população adstrita;
d) identificar, combater e prevenir situações de violência e discriminação de qualquer tipo nos 

serviços de saúde;
e) identificar ações/procedimentos específicos relativos às necessidades das populações CFA e PCTs;
f) reconhecer, valorizar e promover a saúde integral das populações CFA e PCTs, considerando os 

saberes e as práticas tradicionais de saúde, respeitando as suas especificidades; assentir, valorizar 
e respeitar a diversidade socioambiental e cultural das populações, respeitando os recortes de 
etnia, raça, gênero, idade, religiosidade, ancestralidade, orientação sexual e atividade laborais, 
entre outros;

g) fortalecer o atributo da longitudinalidade, de forma a estabelecer laços, sensíveis às particularidades 
culturais e territoriais, entre as populações, sobretudo aquelas que vivem em áreas remotas, e 
as equipes de Saúde da Família;

h) assegurar e fortalecer a saúde sexual e reprodutiva do homem e da mulher da população CFA 
e PCTs, considerando suas especificidades culturais e as questões de gênero e geracionais;
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10 CONCLUSÃO

A Atenção Primária à Saúde (APS), por ser a principal porta de acesso aos serviços 
de saúde, deve ter uma atuação fundamental na promoção da saúde de populações do 
campo, floresta e águas, assim como de povos e comunidades tradicionais. Reconhecer 
as especificidades dessas populações e induzir ações estratégicas que visem melhorar 
as suas condições de vida e saúde são processos fundamentais para a melhoria dos 
determinantes sociais da saúde.

É de suma importância que as três esferas de governo, bem como a sociedade 
civil, se empenhem na concretização das ações que visam ampliar a promoção, a atenção 
e o cuidado em saúde dessas populações, materializando os princípios que alicerçam 
o SUS. Para tanto, é imprescindível que gestores e profissionais de saúde conheçam as 
populações de seus territórios, reconhecendo as suas especificidades e identificando as 
vulnerabilidades sociais. Com esse mapeamento, é essencial fortalecer ações de equidade 
por meio do direcionamento da oferta de serviços e ações de saúde para essas populações, 
bem como trabalhar no monitoramento e produção de dados estratificados, a fim de 
subsidiar as políticas públicas.

Pensando na importância dessas ações de equidade no âmbito do SUS, este 
e-book traz o esforço de orientar e sensibilizar gestores e profissionais de saúde sobre 
as especificidades em saúde das populações do campo, floresta e águas (CFA) e povos 
e comunidades tradicionais (PCTs), a fim de promover a equidade, a universalidade e a 
integralidade à saúde, respeitando a diversidade cultural, social e religiosa.

Com base nesse reconhecimento, é necessário criar estratégias, conforme as 
especificidades das populações e do território, de modo a fortalecer os vínculos entre 
os serviços e as populações, estabelecendo uma articulação e um diálogo permanente 
entre os/as gestores/as do SUS, profissionais de saúde e a população.
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